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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Proposta de Lei n.º 32/XIV /1.ª (GOV)

Altera o regime excecional para as situações de mora no pagamento da renda devida nos 

termos de contratos de arrendamento urbano habitacional e não habitacional, no âmbito da 

pandemia COVID-19

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Não Inscrita 

Joacine Katar Moreira apresenta as seguintes propostas de alteração à Proposta de Lei n.º 

32/XIV:

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril

Os artigos 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º e 14.º da Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril, passa a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 8.º

[…]

1 - [Anterior corpo do artigo]. O arrendatário habitacional, incluindo de partes de habitação,

que preencha o disposto no artigo anterior pode diferir o pagamento das rendas vencidas nos 

meses em que vigore o estado de emergência e no primeiro mês subsequente, para os 12 meses 

posteriores ao término desse período, em prestações mensais não inferiores a um duodécimo do 

montante total, pagas juntamente com a renda do mês em causa. […];

2 -  Até 1 de setembro de 2020, o arrendatário habitacional, incluindo de partes de habitação, 

que preencha o disposto no artigo anterior pode igualmente diferir o pagamento das rendas 

vencidas, pelos meses em que ao abrigo de disposição legal ou medida administrativa aprovada 

no âmbito da pandemia da doença COVID-19 seja determinado o encerramento de instalações 

ou suspensão de atividades ou no primeiro mês subsequente desde que compreendido no 

referido período, aplicando-se o disposto nos n.ºs. 4 e 5.

Assembleia da República, 19 de maio de 2020

A Deputada,

Joacine Katar Moreira


